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Serviço Municipal de Água e Esgoto DE PIRACICABA

Autarquia Municipal - Lei n.º 1.657 de 30 de abril de 1969
R. XV de Novembro, 2.200 – Piracicaba/SP – 13.417-100 – Fone: (19) 3403 9611 – Fax: 3426 9234

CNPJ n.º 50.853.555/0001-54                 www.semaepiracicaba.org.br              compra@semaepiracicaba.org.br
ANEXO 20 – MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N.° ....../.....
CONCORRÊNCIA N.º  ..../2010 – PROCESSO N.º 245/2010

EXECUÇÃO DE REMANESCENTE DE OBRAS PARA CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO DA PONTE DO CAIXÃO E RESPECTIVA ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO DO SISTEMA, PELO PERÍODO DE 01 (UM) ANO

Pelo presente instrumento público, o Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, com sede na cidade de Piracicaba, estado de São Paulo, na Rua XV de Novembro, 2.200, Autarquia Municipal, criada pela Lei Municipal n.º 1.657, de 30 de abril de 1.969, doravante designado SEMAE, representado pelo seu Presidente, VLAMIR AUGUSTO SCHIAVUZZO, inscrito no CPF/MF sob n. º 016.410.018-01 e portador da cédula de identidade SSP/SP n.º 7.296.149 e a empresa
......., sediada na ..., n.º ..., na cidade de ...., Bairro .... estado de ...., CEP ........., inscrita no CNPJ/MF sob n.º .... e Inscrição Estadual sob n.º ...., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ..., (qualificação), 

celebram o presente contrato, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e demais normas atinentes à matéria e de acordo com as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. A CONTRATADA obriga-se a EXECUTAR O REMANESCENTE DAS OBRAS PARA CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO PONTE DO CAIXÃO E RESPECTIVA ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, BEM COMO A PRESTAR OS SERVIÇOS DE OPERAÇÃO ASSISTIDA DO SISTEMA, PELO PERÍODO DE 01 (UM) ANO, com fornecimento de equipamentos, materiais e mão-de-obra simples e especializada, conforme edital e proposta de que ficam fazendo parte integrante deste contrato.
1.2. Os objetos do contrato serão executados no regime de “empreitada por preço unitário” para a execução das obras civis e “global” para a prestação dos serviços de operação
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO
2.1. As obras deverão ser executadas em até doze (12) meses a contar da data estabelecida na Ordem de Serviço, de acordo com todas as definições, especificações e projetos contidos nos anexos do edital, os quais fazem parte deste contrato como se nele estivessem transcritos.
2.2. No prazo acima serão acrescidos os dias em que, comprovadamente a ocorrência de chuvas intensas impossibilitou a execução da obra, cujo fato foi devidamente registrado no Diário de Obra. 

2.3. Serão considerados dias de chuvas intensas aqueles em que seja impraticável executar as obras em condições satisfatórias do ponto de vista da perfeição técnica e da segurança.

2.4. Os serviços de operação deverão ser prestados de acordo com todas as definições, especificações e projetos contidos nos anexos do edital, os quais fazem parte deste contrato como se nele estivessem transcritos.

2.5. O prazo de execução é de um (01) ano contado da Ordem de Serviço emitida pelo SEMAE, durante o qual a CONTRATADA deverá sanar todas as falhas, assumindo para isso todas as cláusulas e obrigações estabelecidas no Termo de Referência.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1.  O contrato terá vigência até o recebimento definitivo de seu objeto, observados os prazos de execução previstos na cláusula anterior. 

3.2. O prazo de operação do sistema poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 inc. II da Lei Federal n.º 8.666/93.
3.3. A eventual prorrogação de prazo será formalizada nos termos das condições prescritas na Lei Federal n.º 8.666/93 e neste contrato. 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. O valor do presente contrato constitui a importância total estimada de R$ .... (........), sendo: 
4.1.1. R$ .... (.....) o preço total estimado para execução das obras de construção civil; e

4.1.2. R$ .... (.....) o preço total para a prestação dos serviços de operação do sistema. 
4.2. De acordo com a Instrução Normativa MPS/SRP n.º 3, de 14/07/05, da Secretaria da Receita Previdenciária e ofertado em proposta, com relação às obras de construção civil, dos preços apontados ...% (..... por cento) referem-se a mão-de-obra com todos os seus encargos e ....% (..... por cento) referem-se a materiais e equipamentos aplicados, com relação às obras de construção civil.
4.3. Nos preços propostos pela CONTRATADA estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretos ou indiretos, se houver incidência, não importando a natureza, que recaiam sobre a execução do presente contrato, inclusive BDI.

4.4. As atividades imprevisíveis julgadas indispensáveis para a perfeita execução obras, apenas poderão ser executadas após terem seus preços unitários compostos pela CONTRATADA e aprovados pelo SEMAE.

4.4.1. Nesse caso, deverão ser apresentados justificativa técnica e orçamento detalhado, cujo preço proposto terá como limite a última composição de preços unitários divulgados pela SABESP, acrescido do BDI proposto pela CONTRATADA na licitação.
4.5. As despesas decorrentes do presente contrato estão consignadas no Plano Plurianual e correrão por conta de recursos próprios do SEMAE correspondentes à Dotação .... 
4.6. Para o exercício de .... foram alocados recursos no montante de R$ ...., garantidos através do empenho n.º .....
4.7. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do presente contrato, a despesa com a execução das obras e dos serviços de operação assistida correrá a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES 
5.1. As medições serão realizadas mensalmente, devendo ser apresentadas, pela CONTRATADA, até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente à execução de cada etapa da obra.
5.2. Somente deverão ser considerados para efeito de medição os serviços efetivamente executados, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e com as eventuais modificações prévia e expressamente aprovadas pelo SEMAE.
5.3. As medições deverão ser baseadas em relatórios elucidativos que deverão ser elaborados pela CONTRATADA, contendo o registro dos levantamentos, cálculos, gráficos e fotos necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados no período.
5.4. A CONTRATADA receberá pelo valor resultante das quantidades efetivamente executadas e medidas com base nos preços unitários propostos, com exceção daqueles definidos como verba.
5.4.1. Somente serão remunerados os materiais aplicados na obra. 
5.5. A medição deverá ser aprovada pela fiscalização do SEMAE em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de apresentação da mesma.
5.6. A reapresentação de medição total ou parcialmente devolvida deverá ser efetuada em até três (03) dias úteis após a comunicação da devolução pelo SEMAE. 

5.7. A devolução da medição não aprovada pela fiscalização, em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução das obras.
5.8.  Os valores apresentados na planilha de operação serão remunerados de forma global, com exceção dos itens referentes ao fornecimento de polímero e transporte de lodo, os quais serão medidos mensalmente, tendo em vista que as quantidades podem variar substancialmente em decorrência da forma operacional adotada pela CONTRATADA e também pelo período de aclimatação e estabilidade da ETE Ponte do Caixão, principalmente no início de operação. 
5.8.1. As medições serão realizadas através de planilhas de controle de polímero e ficha de pesagem fornecida pelo aterro controlado, observadas as demais disposições previstas nesta cláusula.
6. CLÁUSULA SEXTA – DO FATURAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. O faturamento referente às obras deverá estar acompanhado:

6.1.1. da medição aprovada pelo SEMAE;

6.1.2. da documentação constante na cláusula anterior;

6.1.3. de uma via do diário de obras relativamente ao período de execução;
6.1.4. dos documentos abaixo correspondentes ao mês de execução do contrato:

6.1.4.1. folha de pagamento dos funcionários que estiverem trabalhando durante a execução das obras e da prestação dos serviços de operação;

6.1.4.2. guia de recolhimento das verbas previdenciárias do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, devidamente quitada;

6.1.4.3. guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, devidamente quitada, acompanhada da GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social;

6.1.4.4. comprovante de pagamento dos prêmios de seguros exigidos no contrato, caso feito em parcelas, vencidas até então;

6.1.4.5. cópia das notas fiscais referentes aos equipamentos e móveis entregues ou declaração que de no respectivo mês não houve fornecimento dessa natureza.

6.2. O faturamento relativo aos serviços de operação deverá estar acompanhado:

6.2.1. de relatório relativo ao período de prestação dos serviços; 
6.2.2. das medições referentes ao fornecimento e aplicação do polímero e transporte de lodo;
6.2.3. da documentação constante no subitem 6.1.4 desta cláusula.
6.3. Caso a CONTRATADA seja um consórcio de empresas, o faturamento deverá ser feito na proporcionalidade da participação de cada uma e o pagamento será efetuado na mesma proporção, observadas as demais disposições deste contrato.
6.4. No documento fiscal deverá constar:

6.4.1. A modalidade e o número da licitação;

6.4.2. O número do contrato;

6.4.3. Discriminação dos valores da mão-de-obra, materiais e equipamentos separadamente;

6.4.4. O banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA.

6.5. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação.

6.6. Os pagamentos serão realizados:

6.6.1. de acordo com a previsão do cronograma físico-financeiro, desde que todas as exigências técnicas e demais estipuladas no edital e neste contrato sejam obedecidas;
6.6.2. desde que mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei Federal n.º 8.666/93;
6.6.3. na primeira (1ª) sexta-feira após o décimo segundo (12º) dia útil da liberação do documento fiscal, pelo SEMAE, por crédito em conta corrente, em nome da CONTRATADA, exclusivamente em um dos seguintes bancos: Caixa Econômica Federal (CEF); Banco Nossa Caixa (Nossa Caixa Nosso Banco); Banco Itaú S/A; União Bancos Brasileiros S/A (Unibanco); Banco do Brasil S/A; Banco Santander S/A; Banco Luso Brasileiro S/A; Banco Mercantil do Brasil S/A; Banco Real ABN Amro Bank; Banco Safra S/A; HSBC Bank Brasil S/A; Banco Bradesco S/A.
6.7. O primeiro pagamento ficará condicionado ao cumprimento pela CONTRATADA das seguintes providências de sua única e inteira responsabilidade:

6.7.1. apresentação da matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI;

6.7.2. colocação de placas; 

6.7.3. prova de comunicado à Delegacia Regional do Trabalho - DRT do início das obras;

6.7.4. cumprimento do subitem 10.2.40 deste contrato.
6.8. Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa do SEMAE, será imputada multa de 0,07% (zero vírgula zero sete por cento) ao dia, sobre o valor a ser pago.

6.9. Poderá o SEMAE sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da CONTRATADA relativamente à execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal n.º 8.666/93 e neste instrumento.

6.10. O valor do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN será retido pelo SEMAE e recolhido aos cofres públicos do Município de Piracicaba, conforme Lei Complementar n.º 156, de 23/12/03, devendo a CONTRATADA apresentar, juntamente com a fatura, documento de arrecadação do imposto emitido pela Prefeitura de Piracicaba, caso haja valores a serem abatidos.
6.10.1. A não apresentação do documento ensejará a retenção do imposto sobre o valor total faturado.
6.11. O SEMAE promoverá a retenção da Seguridade Social, de acordo com a Instrução Normativa MPS/SRP n.º 3, de 14/07/05.
6.12. Sendo o prazo final para recolhimento dos tributos posterior ao prazo para apresentação do faturamento, o comprovante de quitação apresentado deverá ser o do mês de execução imediatamente anterior ao correspondente ao do faturamento.

6.13. É vedada a emissão de duplicata e a cessão de qualquer crédito decorrente do presente contrato e de todo e qualquer título de crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá necessariamente, a cláusula “Não a Ordem”, tirando-lhe o caráter de circulabilidade, eximindo-se o SEMAE, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos colocados em cobrança, desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos emergentes do presente contrato e, em hipótese alguma, o SEMAE aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou física que os houver apresentado.
6.14. Como condição para a realização do último pagamento referente às obras, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

6.14.1. baixa da matrícula da obra, com a respectiva CND do INSS;

6.14.2. alvará de conclusão dos órgãos competentes;

6.14.3. todos os projetos e desenhos em conformidade com o construído (as built); 
6.14.4. resultados de todos os testes e ensaios realizados;

6.14.5. comprovantes de pagamentos de contas de água e esgoto, energia elétrica etc.

6.14.5.1. eventuais valores em aberto serão deduzidos dos créditos devidos pelo SEMAE.

6.15. Como condição para a realização do último pagamento referente aos serviços de operação, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

6.15.1. manuais de operação e de manutenção, especificações e termos de garantias dos equipamentos e sistemas incorporados à obra por força deste contrato;

6.15.2. relações de peças sobressalentes dos equipamentos e sistemas fornecidos.
6.16. Todos os documentos exigidos durante a execução do contrato poderão ser apresentados em cópias simples ou extraídos da internet, podendo o SEMAE, a qualquer tempo requerer o original para cotejo, ficando a CONTRATADA sujeita às sanções legais se verificada a ocorrência de fraude ou falsidade nos documentos apresentados.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE

7.1. Os preços praticados no contrato serão reajustados após doze (12) meses da sua data base, observado o disposto no item 8 do edital.
7.2. O cálculo será efetuado com base na variação acumulada do IPCA-E, abrangendo o período compreendido entre aquele mês (data base) e o correspondente ao do implemento da anualidade, passando os valores corrigidos a vigorarem a partir do 13º mês, observando-se, contudo, o cumprimento do cronograma físico pela CONTRATADA.
7.3. Os reajustes concedidos, a partir da segunda anualidade, deverão ser calculados com base na variação acumulada do IPCA-E compreendendo os últimos doze meses contados da última concessão.
7.4. Para efeitos do disposto nesta cláusula, a CONTRATADA deverá pleitear o reajuste com a apresentação de memória de cálculo, a ser encaminhado à Comissão para Análise de Reajuste e Verificação do Equilíbrio Econômico-Financeiro dos contratos firmados pelo SEMAE, nomeada pelo Ato n.º 895, de 22/10/2009, do Presidente do SEMAE.
8. CLÁUSULA OITAVA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

8.1. Na hipótese de alterações econômicas fundamentais prevalecentes durante a execução do contrato, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser estabelecida nos termos da legislação que trata da matéria e demais condições previstas neste contrato.

8.2.  A solicitação para restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato deverá ser feita mediante requerimento formal acompanhado de documentos que comprovem o desequilíbrio, entregues no Protocolo do SEMAE, situado na R. XV de Novembro, n.° 2.200, em Piracicaba/SP, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, das 08 às 16 horas.

8.3. Juntamente com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar, no mínimo, duas planilhas detalhadas de custos: uma do tempo do requerimento e outra da época da proposta e cópias de notas fiscais dos mesmos períodos.

8.4. A documentação será encaminhada e analisada pela Comissão, constituída através do Ato n.° 895, de 22/10/2009, do Presidente do SEMAE.

8.5. A Comissão, a qualquer tempo, poderá solicitar o fornecimento de novos documentos, entretanto caberá, à CONTRATADA, o ônus de comprovar a ocorrência do rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

8.6. O SEMAE terá o prazo de sessenta (60) dias para se manifestar sobre o pedido, a contar do primeiro dia útil subseqüente à entrega de toda a documentação prevista neste item e de outras eventualmente solicitadas pela Comissão devendo, a CONTRATADA, continuar a cumprir suas obrigações até que o SEMAE delibere a respeito do pedido.
8.7. Na hipótese de deferimento total ou parcial do pedido, os cálculos deverão ser efetuados a partir da data do pleito no protocolo do SEMAE ou de outra devidamente justificada pela Comissão e ratificada pela autoridade superior.

9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. É vedada à CONTRATADA a associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que prejudiquem a execução deste contrato. 

9.2. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste contrato, com exceção dos serviços e fornecimentos específicos correspondentes à fundação, elétrica, automação e montagem hidromecânica. 
9.3. Eventual subcontratação somente poderá ocorrer com autorização expressa do SEMAE e não será estabelecido qualquer vínculo entre o SEMAE e a subcontratada, permanecendo a CONTRATADA responsável pelo integral cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento.
9.4.  A CONTRATADA deverá informar, expressa e previamente, ao SEMAE a subcontratação a ser realizada no curso da vigência deste contrato, bem como qualquer substituição de subcontratada, não sendo permitida a entrada e/ou permanência de qualquer subcontratada sem que esta tenha sido aprovada pelo SEMAE.

9.5.  A CONTRATADA deverá diligenciar para a escolha de subcontratada que viabilize o cumprimento das exigências estipuladas neste contrato, devendo substituir aquela que, de qualquer forma, impeça, dificulte ou prejudique o cumprimento do objeto contratual.
9.6.  A CONTRATADA se obriga a inserir, no contrato que vier a celebrar com sua eventual subcontratada, cláusula estabelecendo responsabilidade solidária em relação à execução do objeto subcontratado. 

9.7. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do SEMAE para a execução do objeto do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por danos e prejuízos que causar ao SEMAE, coisa ou pessoa de terceiros em decorrência da execução da obra ou serviços de operação do sistema, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para o SEMAE, ressarcimento ou indenização que tais danos ou prejuízos possam causar.

10.2. À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento e seus anexos, bem como daquelas estabelecidas em lei, cabe:

10.2.1. executar o objeto do contrato somente com trabalhadores que passaram pela integração  promovida pelo Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho do SEMAE; 

10.2.2. se responsabilizar integralmente pela execução do objeto do contrato, nos termos do Código Civil Brasileiro e legislação vigente e de acordo com as especificações definidas pelo SEMAE;
10.2.3. zelar pela proteção dos recursos naturais e ecossistemas, respondendo pela obtenção das eventuais licenças exigidas pelos agentes de proteção ambiental, caso sejam necessárias, além daquelas obtidas pelo SEMAE;
10.2.4. respeitar e atender todas as recomendações constantes dos relatórios ambientais e dispositivos exigidos na respectiva licença ambiental prévia e de instalação;
10.2.5. exercer a vigilância do canteiro de obras, cabendo-lhe integral responsabilidade pela guarda da obra e de seus materiais, equipamentos e patrimônio, até o recebimento definitivo do objeto deste contrato;
10.2.6. executar eventuais serviços imprevisíveis não especificados no edital e em seus anexos, mas necessários à execução do contrato, sendo em tal caso remunerada com base no disposto neste instrumento, em cláusula própria;
10.2.7. manter permanentemente no local da obra e à disposição da fiscalização do SEMAE, o diário de obras, de modo a haver um completo registro de todas as ocorrências relativas ao andamento dos trabalhos como, serviços realizados, entrada e saída de materiais, anormalidades, dias intensos de chuvas que prejudiquem o andamento das obras, em atendimento ao disposto na cláusula segunda, devendo ainda observar as seguintes exigências: 
10.2.7.1. ter todas as suas páginas numeradas em ordem sequencial, de 01 (um) a 50 (cinquenta), em 03 (três) vias;
10.2.7.2. efetuadas as devidas anotações, a primeira via ficará de posse da fiscalização do SEMAE para ser juntada ao faturamento, a segunda ficará de posse da CONTRATADA e a terceira via ficará no próprio diário;
10.2.7.3. todas as páginas deverão ser assinadas pela fiscalização do SEMAE e por preposto da CONTRATADA, devidamente identificados.
10.2.8. cuidar para que os materiais empregados na obra e os serviços prestados obedeçam as especificações da ABNT;
10.2.9. verificar a compatibilidade dos materiais e equipamentos com o local de sua instalação na obra, obrigando-se a informar o SEMAE de qualquer discrepância porventura encontrada, a fim de permitir, em tempo hábil, eventuais ações corretivas na especificação do material ou no projeto, evitando atrasos ou quebra no ritmo das obras;
10.2.10. manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados às obras e operação do sistema;
10.2.11. permitir à fiscalização do SEMAE livre acesso em qualquer época às instalações objeto do contrato, inclusive na fase de operação do sistema;
10.2.12. selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

10.2.13. manter sempre atualizadas as anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS de seus empregados que estejam prestando serviços para o SEMAE no âmbito deste contrato;   

10.2.14. manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, qualquer empregado, considerado com conduta inconveniente pela Administração;

10.2.15. manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás com fotografia recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s necessários à execução dos serviços, fornecendo-os gratuitamente aos trabalhadores;
10.2.16. substituir, sempre que necessário ou solicitado pela fiscalização do SEMAE, os equipamentos de proteção individual quando constatado que os mesmos não são de boa qualidade e inadequados às tarefas desenvolvidas;

10.2.17. implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos trabalhos de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando-os de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços;
10.2.18. reparar ou reconstituir partes da obra atingidas por qualquer sinistro, independente da cobertura do seguro;
10.2.19. comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo SEMAE, por meio do seu engenheiro responsável, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com o objeto contratado;
10.2.20. enviar ao SEMAE, dentro de 24 (vinte e quatro) horas de sua lavratura, quaisquer autos de infração em que o SEMAE conste como infratora, juntamente com um relato dos motivos que determinaram a autuação;

10.2.21. se responsabilizar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

10.2.22. assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seu encarregado;

10.2.23. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas relativas à segurança e medicina do trabalho;

10.2.24. controlar a assiduidade, a pontualidade bem como as ocorrências havidas com o seu pessoal;

10.2.25. observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

10.2.26. fornecer aos seus empregados vale transporte e demais benefícios a que façam jus, nos termos da legislação trabalhista e convenção coletiva da categoria;
10.2.27. se responsabilizar por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto do contrato;
10.2.28. se responsabilizar por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto, a terceiros e à Administração, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/93, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização e o acompanhamento do SEMAE;

10.2.29. nomear preposto a ser submetido à aprovação do SEMAE para representá-la sempre que necessário, o qual responderá, principalmente, pelo recebimento de todos os atos e comunicações formais expedidos pelo SEMAE;

10.2.30. manter um engenheiro residente, em tempo integral, o qual, na ausência do responsável técnico, irá representá-lo;

10.2.30.1. os responsáveis técnicos (detentores das CAT’s apresentadas como condição de habilitação) somente poderão se ausentar da ETE após informar a fiscalização do SEMAE, observando ainda, o disposto no subitem anterior e deverão possuir telefones de contato - móvel e fixo - e rádios que permitam comunicação direta com o SEMAE, 24 horas por dia, incluindo feriados e finais de semana;

10.2.31. comunicar à fiscalização do SEMAE todo afastamento, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe técnica que esteja trabalhando na execução do objeto do contrato; 

10.2.31.1. no caso de substituição ou inclusão da equipe técnica apresentada como condição para habilitação, a CONTRATADA somente poderá fazê-lo com anuência do SEMAE e por profissional de currículo equivalente ou superior ao do substituído;

10.2.32. cumprir todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
10.2.33. responder por toda e qualquer reclamação ou indenização trabalhista ou qualquer outro tipo de ação de seus empregados relativa aos serviços prestados;

10.2.34. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o art. 55, inc. XIII, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações;
10.2.35. cuidar para que não haja:

10.2.35.1. uso de bebida alcoólica ou qualquer outro tipo de droga, por funcionários da CONTRATADA, durante a execução dos serviços;

10.2.35.2. atraso injustificado no início da execução dos serviços;

10.2.35.3. funcionários sem o devido uniforme e/ou crachá de identificação;

10.2.35.4. funcionários que não tenham passado pelo treinamento e integração promovido pelo Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho;

10.2.35.5. permanência, no local dos serviços, de funcionários demissionários da CONTRATADA em cumprimento de aviso prévio, com exceção quando do término do contrato.

10.2.36. apresentar em até dez (10) dias após a assinatura do contrato: ART – Anotação de Responsabilidade Técnica da obra, na qual deverá constar a referência expressa ao número do contrato, seu objeto, o número do processo com todos os seus campos integralmente preenchidos;
10.2.37. fixar as placas da obra em até 15 (quinze) dias contados a partir da autorização pelo SEMAE para início da obra. 

10.2.38. apresentar até a data da primeira fatura: cópia das apólices dos seguros abaixo mencionados, nelas indicando o SEMAE como beneficiário único e exclusivo do valor segurado: 
10.2.38.1. Seguro de Responsabilidade Civil – Obras Civis e/ou serviços de montagem e instalação de máquinas e/ou equipamentos, para ressarcimento de danos emergentes e lucros cessantes, para a cobertura de danos materiais, pessoais e morais causados a terceiros no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor do contrato;
10.2.38.2. Seguro de Risco de Engenharia que contemple a cobertura do valor total contratado, tendo como beneficiários o SEMAE e a própria CONTRATADA, que garanta todas as perdas e danos de qualquer natureza, aos quais a CONTRATADA seja responsável, nos termos do respectivo contrato, sem limitar suas obrigações e responsabilidades, especialmente as previstas no art. 1.245 do Código Civil Brasileiro;
10.2.38.2.1. no contrato de seguro de risco de engenharia deverá constar, obrigatoriamente, além da cobertura básica, as seguintes coberturas adicionais:
de despesas extraordinárias; de despesas de desentulho;
de equipamentos utilizados na obra;
de danos em conseqüência de erro na execução dos projetos;
e de danos a terceiros; 

10.2.38.3. se o prêmio correspondente à contratação dos seguros for para pagamento parcelado, a CONTRATADA deverá encaminhar ao SEMAE, por ocasião da apresentação de cada fatura, o comprovante de pagamento da parcela correspondente; 
10.2.38.4. caberá à CONTRATADA notificar a sociedade seguradora responsável pelo contrato de seguro de qualquer alteração na obra e assegurar a adequação da cobertura do contrato de seguro, em todas as ocasiões;
10.2.38.5. manter, em vigência, durante toda execução contratual os seguros exigidos no presente contrato;
10.2.39. apresentar em até dez (10) dias após o início da prestação dos serviços de operação do sistema: ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, na qual deverá constar a referência expressa ao número do contrato, seu objeto, o número do processo com todos os seus campos integralmente preenchidos;

10.2.40. apresentar em até 15 (quinze) dias do início dos serviços de operação e a cada (90) dias se outro prazo não estiver fixado no documento: 

10.2.40.1. certidão negativa do sindicato profissional signatário atestando que está em dia com os compromissos assumidos com seus empregados; 

10.2.40.2. certidão negativa de ilícito trabalhista emitida pelo Ministério do Trabalho;
10.2.41. cumprir as demais obrigações constantes no edital e seus anexos que fazem parte integrante deste instrumento como se nele estivessem transcritos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO SEMAE
11.1. Para o cumprimento do objeto do presente contrato, o SEMAE obrigar-se-á:
11.1.1. acompanhar a execução do contrato, podendo efetuar verificação de material, testes, provas de cargas, exame de qualidade, experiência de funcionamento e produção relacionado com a obra, serviço ou fornecimento; 

11.1.2. consignar em livro próprio, para aferição e comprovação das inspeções periódicas, as informações a respeito das conferências dos serviços executados possibilitando a determinação das medições; 

11.1.3. fornecer à CONTRATADA, os elementos básicos e instruções complementares suficientes e necessárias à sua execução;

11.1.4. garantir o pleno desimpedimento das áreas destinadas à execução das obras;

11.1.5. efetuar os pagamentos devidos em dia, de acordo com o estipulado neste contrato;

11.1.6. exercer a fiscalização dos serviços na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

11.1.7. examinar as Carteiras Profissionais dos empregados utilizados na execução do objeto contratual, para comprovar o registro de função profissional;

11.1.8. ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

11.1.9. exigir, a qualquer tempo, da CONTRATADA, a apresentação de documentos que comprovem a regularidade dos procedimentos trabalhistas adotados, em especial:

11.1.9.1. cópias do contrato de trabalho e do regulamento interno da empresa, se houver, bem como do Acordo ou da Convenção Coletiva de Trabalho, ou ainda, do acórdão normativo proferido pela Justiça do Trabalho, se for o caso, relativos à categoria profissional a que pertence o trabalhador, para que se possa verificar o cumprimento das respectivas cláusulas;

11.1.9.2. comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP;
11.1.9.3. recibo de concessão do aviso de férias;
11.1.9.4. comprovantes de opção e fornecimento do vale-transporte, quando for o caso;
11.1.9.5. comprovantes de recolhimento de Contribuição Sindical e outras devidas aos sindicatos, se for o caso, na época própria;
11.1.9.6. comprovante de entrega da RAIS e de que o trabalhador dela fez parte, quando for o caso;
11.1.9.7. documento que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual ou coletiva, se o serviço assim o exigir;
11.1.9.8. comprovantes que atestem o correto depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para este fim;
11.1.9.9. outros que a norma coletiva da categoria, o regulamento interno da empresa ou o próprio contrato de trabalho exigirem o cumprimento.

11.1.10. proceder, no final de cada obra/serviços, à recomposição do terreno, demolição das construções provisórias, limpeza e remoção do material indesejável;

11.1.11. cumprir as demais obrigações constantes no edital e seus anexos que passam a fazer parte integrante deste instrumento como se nele estivessem transcritas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES
12.1. A execução das obras e a prestação dos serviços de operação serão acompanhadas pela fiscalização do SEMAE, para tanto oportunamente instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição.
12.2. A fiscalização poderá, junto ao representante da CONTRATADA, além de sustar qualquer trabalho, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis.

12.3. A equipe ou servidor responsável pela fiscalização, por parte do SEMAE, poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização de seu Presidente e posterior comunicação à CONTRATADA.

12.4. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, indicar um preposto, a ser submetido à aprovação do SEMAE para, durante a sua execução, representá-la sempre que necessário, o qual responderá ainda, pelo recebimento de todos os atos e comunicações formais expedidos pelo SEMAE.
12.5. O preposto da CONTRATADA poderá ou deverá ser substituído mediante aprovação e autorização do SEMAE.
12.6. O SEMAE poderá utilizar controle tecnológico independente para a constatação da qualidade, através de empresa ou instituto especializado, caso em que a CONTRATADA se obriga à aceitação dos laudos técnicos emitidos e a corrigir as eventuais falhas apontadas ou a substituir, por sua conta e risco, os materiais considerados insatisfatórios ou inadequados.

12.7. As despesas com laudos de análise dos serviços que se fizerem necessários quando da ocorrência de discordância entre as partes, e quando do não atendimento das especificações, objeto deste contrato, correrão por conta da CONTRATADA.

12.8.  As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos serviços serão registradas e entregues por correspondência via fax ou remetida aos endereços constantes no preâmbulo deste aos cuidados dos representantes indicados nesta cláusula.
12.9.   Qualquer correspondência deverá constar, no mínimo, a identificação do remetente, do número deste contrato e o assunto a ser tratado.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

13.1. O objeto do contrato com relação às obras para construção da estação somente será recebido quando toda a parte civil, instalações hidromecânicas e elétricas forem testadas e aprovadas, estando perfeitamente de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste e em plenas condições para início da operação do sistema.
13.1.1. Para tanto, será feita uma vistoria conjunta pelo SEMAE e pela CONTRATADA, após a qual, estando tudo a contento, será emitido o termo de recebimento provisório das obras, por comissão constituída nos termos do § 8º, art. 15, da Lei n.º 8.666/93.
13.1.2. A CONTRATADA deverá solicitar ao SEMAE, no prazo máximo de 10 (dez) dias de conclusão das obras, vistoria conjunta com a finalidade de se proceder o recebimento provisório.
13.2. O objeto do contrato com relação aos serviços de operação deverá ser recebido provisoriamente, após constatação pela fiscalização do SEMAE, de que foram cumpridas as obrigações decorrentes da contratação com relação ao mês de execução, caracterizado pelo aceite da respectiva nota fiscal.
13.3. Ao final do período de execução dos serviços de operação, sem necessidade de quaisquer reparos, será emitido, em até 90 (noventa) dias, o termo de recebimento definitivo do contrato, por comissão constituída nos termos do § 8º, art. 15, da Lei n.º 8.666/93.

13.4. Havendo rejeição, no todo ou em parte, dos serviços, materiais, acessórios e equipamentos, estará a CONTRATADA obrigada a refazê-los e/ou substituí-los, no prazo fixado pelo SEMAE, observando as condições estabelecidas no contrato.
13.5. A responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, solidez, correção e segurança da obra executada subsistirá, na forma da lei, mesmo após seu recebimento definitivo.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1. A CONTRATADA oferece, a título de garantia e conforme art. 56, da Lei Federal n.º 8.666/93, a importância de R$ ......... (..........), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da obrigação, sob a forma de .........

14.2. O valor da garantia deverá permanecer integral até o término da vigência do contrato.

14.3. Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas ou outro motivo de direito, a CONTRATADA deverá providenciar sua complementação em três (03) dias úteis contados da notificação do SEMAE.

14.4. A não apresentação da cobertura da garantia, a não prorrogação da sua validade ou a ocorrência de qualquer outro motivo que importe em descobertura contratual, importará na aplicação das penalidades previstas para inexecução total do contrato.

14.5. O SEMAE fica, desde já, autorizado pela CONTRATADA a promover perante a entidade responsável pela garantia, o levantamento de valor devido em decorrência de aplicação de penalidade de multa, na hipótese de não ser feito o recolhimento ou não existir pagamento pendente em valor suficiente para quitar o débito.
14.6. O valor da garantia se reverterá em favor do SEMAE, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

14.7. A garantia prestada será liberada ou restituída após dez (10) dias da emissão do Termo Recebimento Definitivo e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente pelo IPCA-E ou, na rescisão do contrato, se esta ocorrer por culpa do SEMAE, após verificada a inexistência de quaisquer débitos com a Administração.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15.1. O proponente que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de celebrar ou de assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e de contratar com o SEMAE, pelo prazo de até dois (02) anos, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

15.2. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta quando constatada a má fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do SEMAE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo a Autarquia ou aplicações sucessivas de outras penalidades.
15.3. Poderá ser aplicada a penalidade de advertência quando ocorrer descumprimento das obrigações constantes assumidas no contrato, especialmente àquelas relativas a qualidade e prazo, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.
15.4. As multas aplicadas serão de:

15.4.1. 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, quando o proponente convocado deixar de assinar o contrato;

15.4.2. 1% (um por cento), sobre o valor do ajuste, por dia de atraso injustificado em assinar o contrato, até o limite de 10% (dez por cento);

15.4.3. 20% (vinte por cento), sobre o valor do ajuste, pela inexecução total do contrato;

15.4.4. 10% (dez por cento), sobre a parte não cumprida, pela inexecução parcial do contrato;
15.4.5. 0,1% (um décimo por cento) aplicada ao valor total do contrato por dia de atraso no cumprimento do cronograma físico, até o limite de 3% (três por cento);

15.4.6. 0,01% (um centésimo por cento) aplicada sobre o valor da fatura correspondente ao mês do inadimplemento, por dia de atraso na entrega de qualquer documento exigido neste contrato, com exceção daqueles estabelecidos com penalidades específicas, até o limite de 1% (um por cento);

15.4.7. 0,01% (um centésimo por cento), sobre o valor da fatura do mês correspondente a cada item descumprido do Memorial de Segurança, até o limite de 1% (um por cento);
15.4.8. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o art. 55, inc. XIII, da Lei Federal n.º 8.666/93, caso a regularização não ocorra em até 90 (noventa) dias a contar da primeira suspensão do pagamento;

15.4.9. 1% (um por cento), sobre a fatura do mês correspondente, pelo descumprimento dos parâmetros de eficiência da estação definidos no termo de referência;

15.4.9.1. a multa será acrescida em 1% a cada infração cometida, apurada uma vez ao mês, até o limite de 10% (dez por cento); 

15.4.10. 10% (dez por cento) sobre a fatura do mês correspondente na ocorrência de qualquer tipo de inadimplência não prevista neste item.
15.5. As multas serão aplicadas em dobro na reincidência da falta em um mesmo mês.

15.6. As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras.
15.7. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados.

15.8. O pagamento das multas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à Administração, podendo ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste Instrumento.

15.9. O valor da multa poderá ser descontado dos eventuais créditos devidos pela Administração e na falta destes, cobrado administrativa ou judicialmente.

15.10. O prazo para recolhimento das multas estabelecidas neste item será de até 30 (trinta) dias a contar da data da expiração do prazo de recurso ou do seu indeferimento.

15.11. Ocorrendo atraso nos valores devidos pela CONTRATADA será imputada correção monetária de 0,07% (zero vírgula zero sete por cento) ao dia sobre o valor a ser pago e juros de 1% (um por cento) ao mês, pro rata die, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado

15.12. No caso de aplicação das penalidades caberá apresentação de defesa prévia no prazo de cinco (05) dias úteis a contar da intimação do ato, com exceção da penalidade estabelecida no art. 87, inc. IV, da Lei Federal n.º 8.666/93, cujo prazo de defesa será de 10 (dez) dias contados da abertura de vista.

15.13. Aberto o procedimento de penalidade, o contratado será notificado através de via postal, notificação pessoal ou mediante publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba para apresentar defesa prévia no prazo legal.

15.14. A apreciação da defesa prévia será efetuada pela fiscalização do contrato.

15.15. Da decisão proferida que aplicar penalidade a CONTRATADA caberá recurso a ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

15.16. O recurso será apreciado pela mesma autoridade que praticou o ato, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, ao Presidente do SEMAE, que proferirá decisão final.

15.17. A decisão final será publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba e registrada no Cadastro de Fornecedores do SEMAE.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A rescisão contratual poderá ser:

16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos incs. I a XII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93.

16.1.2. Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

16.2. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão com as conseqüências previstas neste contrato.
16.3. Em caso de rescisão prevista nos incs. XII a XVII, do art. 78, da Lei Federal n.º 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.

16.4. A rescisão contratual de que trata o inc. I, do art. 78, acarretarão as conseqüências previstas no art. 80, incs. I a VI, da Lei Federal n.º 8.666/93.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba/SP., com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1.  Serão de propriedade exclusiva do SEMAE os relatórios, mapas, desenhos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto por ela executado.

18.2. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inc. XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

18.3. As partes estão vinculadas expressamente aos termos do edital, bem como à proposta vencedora, conforme estabelece Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 

18.4. E por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente termo em 04 (quatro) vias de igual teor e único efeito.

Piracicaba, ....
PRESIDENTE DO SEMAE
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